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	Câmara de Graduação – CGR

	Processo: 23118.003707/2016-21
	Parecer: 2285/CGR – por pedido de vista

	Assunto: Reformulação – PPC de Licenciatura em Física – Campus de Ji-Paraná.

	Interessado: Ricardo de Sousa Costa

	Relator: Aldrin de Sousa Pinheiro


I- RELATÓRIO 
O processo trata da reformulação do projeto pedagógico do curso de licenciatura em Física do campus de Ji-Paraná. O mesmo está instruído em 661 folhas, que constam:
1- Memorando 022/15 – Departamento de Física ao NDE/DEFIJI - fl. 1:
2- Memorando S/N à chefia do DEFIJI – fl. 2.
3- Ata de reunião ordinária do NDE/DEFIJI - fl. 3:
4- Projeto Pedagógico do Curso - fis. 4 a 329:
5- Despacho S/N - fl. 330.
6- Parecer relator CDEFIJI Marco Polo Moreno de Souza - fl. 331:
7- Despacho SIN - fl. 332.
8- Ata de reunião extraordinária do CDFIJI —fl. 333:
9- Despacho S/N - fl. 334:
10-  Despacho n.° 218/2016/DCJP
11-  Diligência S/N - fls. 336-337:
12-  Despacho S/N —fl. 338:
13-  Memorando n.° 011/2016/SOP/DIR/DCJP - fls. 339-347:
14-  Despacho n.° 51/DEFIJI/2016 - fl. 348:
15-  Termo de encerramento de volume do processo - fl 349:
16-  Termo de abertura de volume do processo —fl. 350;
17-  Projeto Pedagógico de Curso —fls. 351-553:
18-  Memorando S/N - fl. 554:
19-  Despacho n.° 34/2017/DEFIJI —fl. 555:
20-  Parecer conselheiro – Marco Polo Moreno de Souza - fl. 556:
21-  Ata de reunião extraordinária do CDFIJI - fl. 557:
22-  Despacho n.° 35/2017/DEFIJI —fl. 558:
23-  Folha de Despacho n.° 200/2017/DCJP - fl. 559:
24-  Parecer n° 001 relator Jeferson Alberto de Lima/CONSEC Ji-Paraná - fl. 560-565:
25-  Despacho 001 à Direção do Campus de Ji-Paraná - fl-566.
26-  Ata de reunião ordinária CONSEC/JP - fls. 567-571:
27-  Despacho n° 229/2017/DCJP à SECONS - fl. 572:
28-  Despacho n° 0884/2017/SECONS ao conselheiro Aldrin de Souza Pinheiro – fl 573
29-  Despacho n° 074/DENF/2017/ à SECONS do conselheiro Aldrin de Souza Pinheiro – fl 574.
30-  Parecer CGR de 05/12/2017sobre o processo em pauta - fls. 575-576:
31-  Parecer 2230/CGR de 05/12/2017 - fls. 577-578v:
32-  Decisão da CGR e Homologação do Parecer 2230/CGR de 13/12/2017 - fl. 579:
33-  Resolução 512/CONSEA, 13/03/2018 - fl. 580: 
34-  Despacho n° 0122/2018/SECONS à PROGRAD de 15/03/2018 – fl 581.
35-  Despacho 771/PROGRAD para Diretoria de Regulação Acadêmica de 19/03/2018 com despacho da DRA/PROGRAD– fl 582.
36- Cópia da tela do sistema e-MEC de 27/03/2018 – fls 583 e verso.
37- Termo de encerramento de Volume de 29/03/2018
38- Termo de abertura de Volume de 29/03/2018
39-  Despacho n° 31/2018/CPPP/DRA/PROGRAD para Secretaria da PROGRAD de 09/04/2018 – fl 584.
40-  Despacho n° 34/CPPP/DRA/PROGRAD para DRA 12/04/2018 – fl 585 – 585v.
41-  Resolução 095/CONSEA de 23/04/2005 – fl 586.
42- Resolução n° 3 de 02/07/2007 da Câmara de Educação Superior do MEC – fl 587.
43-  Parecer CNE/CES nº 261/2006 - fls. 588-601v:
44-  Despacho n° 149 da DRA/PROGRAD à SECONS de 23/04/2018 – fl 602.
45-  Despacho 0233/SECONS à Presidência da CGR de 25/04/2018 - fl 603.
46-  E-mail presidente CGR à SECONS encaminhando processos - fl 604.
47-  Despacho 0242/SECONS ao Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano de 02/05/2018 – fl 605.
48- Parecer 2264/CGR - Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano – fls. 606-609.
49- Pedido de vistas – Conselheiro Aldrin de Sousa Pinheiro – fl.610.
50- Despacho 0367/SECONS – fl. 611.
II- ANÁLISE
O processo em tela retorna a este relator por pedido de vistas, após apreciação do parecer 2264/SECONS que versou sobre apontamentos/questionamentos emitidos pela CPPP/PROGRAD (despacho n.º 34/CPPP/DRA/PROGRAD – fls. 585), quais sejam:
1. Ausência de análise do processo pela CPPP/DRA/PROGRAD.
2. Especificação inadequada do item Regime de matricula, que conforme resolução aprovada ficou definido “de acordo com o calendário acadêmico. A PROGRAD em manifestação sugere que a substituição pelo termo “semestral”.
3. Estrutura Curricular com definição equivocada da carga horária em horas-aula.
4. Tempo mínimo e máximo para integralização expressos em horas-aula, e em desacordo ao regulamentado pela Resolução n.º 095 de 27 de abril de 2005.
De acordo com a manifestação constante à folha 585 a análise dos projetos pedagógicos de curso pela CPPP tem sido prática institucional, entretanto mais adiante pontua que não há norma aprovada para tal prática, logo sua exigência não se aplica como obrigatoriedade à análise dos processos no âmbito das instâncias deliberativas. A elaboração dos PPC é normatizada pela resolução 278/CONSEA/2012. Nela constam “orientações gerais” a serem observadas na construção dos projetos, e não há prerrogativa ou exigência no trâmite para que a PROGRAD realize análise dos Projetos Pedagógicos.  O projeto em questão foi analisado tecnicamente pelo Serviço de Orientação Pedagógica do campus de Ji-Paraná – em resposta à diligência do relator do CONSEC em 21/11/2016 - e constam em detalhes na avaliação os itens que à época careciam de revisão/esclarecimentos. No entendimento deste relator, a análise supracitada subsidiou a elaboração do projeto, bem como sai avaliação nas instâncias deliberativas, sem prejuízos.
Em relação à especificação inadequada do item Regime de oferta e de matrícula, na compreensão deste relator não se justifica a afirmativa da PROGRAD de que o item “não pode ser lido como tal”, uma vez que o período de oferta e de matrícula dos cursos é definido anualmente por meio do calendário acadêmico da UNIR.
Quanto a estrutura curricular, as disciplinas/elementos curriculares estão expressos no projeto em hora-aula, e de acordo com a Resolução CES n.º 3 de 2 de julho de 2007, apenas a carga-horária do curso deve ser mensurada e expressa obrigatoriamente em hora (60 minutos), não havendo norma que exija a definição da carga-horária dos elementos curriculares em hora. Nota-se que o projeto em tela contempla a exigência da referida resolução quando, à folha 367 indica a carga horária total do curso em 3.566 horas-relógio, ou seja, 3.566 horas. No âmbito da UNIR a Resolução 278/CONSEA, que orienta a elaboração dos projetos pedagógicos de curso não explicita tal questão. Desta forma no entendimento deste relator a estrutura curricular não carece de modificação. 
 Quanto ao argumento da indicação do tempo mínimo e máximo para integralização estarem expressos em horas-aula, e em desacordo ao regulamentado pela Resolução n.º 095 de 27 de abril de 2005, destaque-se que a questão do jubilamento na UNIR manteve-se em constante questionamento e discussão até a homologação da Resolução 519/CONSEA de 12 de março de 2018, que regulamenta o processo de desligamento de discente.  Desta forma, há um entendimento dá não eficácia e aplicação da Resolução CONSEA n.º 095 de 27 de abril de 2005 no âmbito da UNIR, pois do contrário a regulamentação do jubilamento não seria pautada neste conselho superior. 
Tácita é a não eficácia da Resolução n.º095/CONSEA/2005 e a não aplicação do jubilamento na UNIR antes de sua regulamentação no ano em vigência, que vários projetos pedagógicos foram aprovados sem definição de tempo máximo para integralização – como exemplos a Resolução 421/CONSEA/2016, Resolução 431/CONSEA/2016, Resolução 430/CONSEA/2016, Resolução 458/CONSEA/2016. Fato é que para analisar possíveis resoluções com duplicidade de objeto foi constituída comissão para estudo no CONSEA (Ato decisório 438/CONSEA). No texto do projeto e na resolução aprovada há a indicação do tempo mínimo e máximo para integralização definidos pelo curso em hora-aula e em hora-relógio, ou seja, hora equivalente a 60 minutos, fato que não justifica correção.

O parecer 2264/SECONS propôs o encaminhamento em caráter de recurso ao CONSUN da Resolução 512/CONSEA, em 13 de março de 2018 para que sejam resolvidos os apontamentos das instâncias da PROGRAD, o que também motivou o pedido de vistas por este conselheiro. No entendimento deste relator, por considerar a decisão desta câmara de graduação e do pleno do CONSEA, bem como por entender que os argumentos expostos pela PROGRAD são insuficientes, não há justificativa para recurso ao CONSUN, devendo-se proceder à manutenção da Resolução 512/CONSEA, em 13 de março de 2018.
III – PARECER:

Diante o exposto sou de parecer favorável a manutenção da Resolução 512/CONSEA, em 13 de março de 2018 nos termos estabelecidos.

Salvo melhor juízo, este é o parecer que submeto à apreciação da Câmara de Graduação do CONSEA.

Porto Velho, 27 de julho de 2018.
Conselheiro Aldrin de Sousa Pinheiro
Conselheiro CGR/CONSEA
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	CONSELHO SUPERIOR ACADÊMICO - CONSEA

	CÂMARA DE GRADUAÇÃO – CGR

	Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 24/09/2018

	Processo: 23118.003707/2016-21
	Parecer: 2285/CGR – por pedido de vista

	Assunto: Reformulação – PPC de Licenciatura em Física 

	Interessado: Campus de Ji-Paraná  - Ricardo de Sousa Costa

	Relator: Conselheiro Aldrin de Sousa Pinheiro


Decisão:

Na 169ª sessão ordinária, em 18-09-2018, a câmara acompanha o parecer  2285/CGR e rejeita o parecer 2264/CGR.
Conselheiro Alisson Diôni Gomes
Presidente
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